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     Apresentação




    Ao pretender empreender a pesquisa sobre Esther Pedreira de Mello, surgida quando ainda investigava a Congregação da Escola Normal, a princípio não consegui obter no Centro de Memória do Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro nenhum documento além da ficha escolar e ofícios administrativos durante a gestão dessa professora como diretora da instituição, o que não satisfazia minha curiosidade de saber quem teria sido essa mulher baiana nascida no final dos anos 1800 e falecida nas primeiras décadas do século seguinte. A única mulher entre muitos homens no início da História institucional.




    A narrativa que faço, e na qual pretendo tê-la(o) como companheira(o), buscou, então, investigar, identificar e analisar Esther Pedreira de Mello, uma mulher do século XIX, por meio das representações sociais que tomei por indícios biográficos visíveis em seu enterramento nas primeiras décadas do século XX. Para poder articular a pesquisa, usei como fontes privilegiadas do corpus documental a que tive acesso os tabloides diários da cidade do Rio de Janeiro.




    Minha investigação teve por objetivo trazer à luz da História da Educação da cidade do Rio de Janeiro, nas primeiras décadas do século passado, Esther Pedreira de Mello, inspetora escolar pioneira nas atividades profissionais na Educação, de destaque e visibilidade na imprensa do período, cuja biografia e imagem foram silenciadas pela historiografia, apesar da popularidade e legitimidade social na cidade capital do País.




    A pesquisa expôs a imensa e complexa rede de sociabilidade de Esther Pedreira de Mello, composta de intelectuais desejosos de promover e difundir, em diferentes espaços geográficos brasileiros, uma educação “civilizatória”, que apoiavam suas iniciativas precursoras na Educação, alguns também, como a protagonista, historicamente desconhecidos, e outros, os quais não se conhecia historiograficamente por esse olhar.




    Ao adentrar pela vida de Esther, no início do século XX, percebi, e espero que meu ledor também assim reconheça, as dicotomias entre as atividades religiosas e profissionais da investigada em momento social de transição de paradigmas de gênero frente ao capitalismo que se consolidava, da urbanização que se impunha e da perda de poder político da Igreja católica e seu limite e censura imposto à condição feminina, nos primeiros anos do “século dos extremos”.




    A narrativa biográfica foi construía em quatro capítulos não lineares, tratando, respectivamente, das representações sociais na perspectiva de Bourdieu3, como indícios biográficos no enterramento da protagonista; e do rito de agregação da colação de grau como marca biográfica da formação docente e da estratégia para manutenção da legitimidade, pela criação dos periódicos pedagógicos – O Estudo (1908-1909) e A Escola Primária (1916-1920). O último capítulo marca o fato religioso como integrante da biografia feminina nas primeiras décadas do século XX, e Esther Pedreira de Mello, descendente de latifundiários, integrada a essa perspectiva.




    Concluo destacando o silenciamento e a invisibilidade da personagem na historiografia da educação pelo conflito de representações e da opção da biografada de dispensar a autoria textual em escrituras de periódicos pedagógico que editou.




    Gostaria de apresentar Esther a você. Acompanha-me?




    A autora


  




  

     PREFÁCIO




    Quando o(a) leitor(a) se der conta de que se aproxima das últimas linhas deste livro, completamente envolvido(a) pela escrita fina, instigante e vigorosa de Heloisa Helena Meirelles dos Santos, passará as páginas cada vez mais devagar, para se permitir melhor saborear a história de vida de uma educadora esquecida, à margem da historiografia da educação. Em cada parágrafo que avançar na leitura, lamentará a chegada ao ponto final.




    O invejável fôlego da pesquisadora expressa-se na arquitetura do texto. Para traçar a biografia de Esther Pedreira de Mello, foge de linearidades, de cronologias, de caminhos mais usuais. Começa pelo fim. Diante dos rituais fúnebres, interroga necrológios publicados na imprensa carioca perseguindo pistas dos espaços e redes de sociabilidade que deram sentido à trajetória investigada. Ao enfrentar a morte, encontra a vida, em sua complexidade, atravessada por dimensões pessoais, profissionais, políticas, econômicas, culturais e religiosas.




    Heloisa convida o(a) leitor(a) a enveredar por diversas instituições de guarda para perscrutar documentos dispersos. Ela sabe o que busca, mas, em cada vez que os encontra, deixa-se surpreender pelos ditos e não ditos. No cruzamento de fontes, interpreta silêncios, confere sentidos ao vivido. Esther Pedreira de Mello emerge, na tessitura da escrita, caleidoscopicamente, como uma mulher de seu tempo que atravessou os muros da casa. Foi inspetora de ensino (1903). Dirigiu a Escola Normal (1920). Editou O Estudo (1908-1909) e A Escola Primária (1916-1923), periódicos destinados ao magistério do então Distrito Federal. Uma mulher que também transpôs as fronteiras da casa em direção ao Convento da Ajuda, no Morro da Conceição, com outro nome, outra missão.




    Ao fugir de certezas prévias, exibe, sem pudor, suas dúvidas a aqueles que se lançam avidamente à leitura. Confessa: “Estive aflita em como contar sua vida, ou melhor, biografar Esther Pedreira de Mello. Mas o que é biografar alguém? Questionei-me. [...] Não foi meu intento apenas contar os fatos, almejei mais.” Dialoga com o(a) leitor(a), convidando-o(a) a seguir suas inseguranças, seleções e omissões, tornando-o(a), desse modo, cúmplice na urdidura da trama. Admite sua impossibilidade de exaurir todas as nuances da vida da biografada, pois “a todo o momento, descubro um documento novo que possibilita um novo relato, uma nova interpretação, que altera minha visão dos fatos relacionados a essa personagem multifacetada. Não espere isso de mim, minha leitora, ou leitor”.




    Como tantos(as) biógrafos(as) que reviram gavetas, remexem velhos papéis ou olham pelo buraco da fechadura, em busca de segredos, Heloisa não escapou dos dilemas éticos que enfrentam os(as) que se dispõem a bisbilhotar vidas alheias. Confidencia, então, as dificuldades de se aproximar de determinados aspectos da vida da biografada que, por falta de um arquivo pessoal e mesmo de descendentes que pudessem contar sobre sua infância e juventude, teimaram em permanecer confinados ao privado: “Não percorri a intimidade de Esther, sua vida em família, embora por vezes tenha pretendido. [...] Tive apenas conhecimento da professora Esther.”




    As inquietações expostas, ao longo da narrativa, oferecem o espetáculo da construção do objeto de pesquisa, com os desafios com os quais se defrontou em sua operação historiográfica. Sussurros, murmúrios e indagações da autora constituem-se em convite permanente ao(a) leitor(a) interessado(a) na história da cidade, história das mulheres, história da educação ou história da imprensa pedagógica. Em sua aventura biográfica, convoca historiadores, escritores, jornalistas e memorialistas, o que lhe permite adentrar por edifícios da Escola Normal, do Senado, do Palácio da Prefeitura, do Pedagogium, ao encontro de homens e mulheres que, como Esther, tomaram a si mesmos a tarefa de construir a escola republicana, um projeto de cujo legado ainda somos herdeiros(as). Em seu exercício exemplar de prática investigativa, a competente biógrafa alia erudição, imaginação e intuição.




    Tecida com rigor, mas sem rigidez, a biografia de Esther Pedreira de Mello traduz-se em uma escrita madura de quem conhece o ofício, articula teoria e empiria, esgarça fronteiras disciplinares e, sobretudo, traz, de modo audacioso, a emoção para o centro da reflexão acadêmica. Por isso, quando terminar a leitura, com o coração aos sobressaltos, você certamente estará convencido(a) de que conhecimentos teóricos e metodológicos não são suficientes para narrar sobre a vida. Ainda com o livro nas mãos, antes de deixá-lo na estante aguardando por uma nova leitura, será possível pensar em voz alta: biografar exige curiosidade, paixão e sensibilidade.




    Ana Chrystina Mignot




    Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Educação




 Universidade do Estado do Rio de Janeiro




 Inverno de 2016
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     PEÇAS ESPARSAS NO MOSAICO DE UMA VIDA




    Quero contar a você que me lê das múltiplas faces de uma mulher que se tornou (in) visível na historiografia da educação porque acredito que um historiador tem o ofício de lembrar o que os outros esqueceram4 e, infelizmente, os historiadores da educação esqueceram, ou invisibilizaram a memória, de Esther Pedreira de Mello. Ou, talvez, quem sabe, os historiadores da educação enquadraram sua curta vida em uma moldura em que os limites foram preenchidos fora de uma sociedade que se transformava e do conflito que uma representação nova de gênero, que ela protagonizava, ainda que não o quisesse, provocou. Um historiador, eu acredito, e é necessário que enfatize, tem também o dever de ser mais que um cronista, memorialista ou recriador. Essa foi a minha tarefa, a de historiar, segundo o que parece ter sido, a vida de Esther Pedreira de Mello, uma mulher (in) visível, levando em conta as fontes que selecionei em vários acervos. 




    Deixe-me explicar-lhe, meu atento leitor ou leitora, que pretende acompanhar-me nessa jornada de historiar. Historiar implica em um fazer empírico, de coletar e cotejar as fontes, e um fazer epistemológico, de interpretar as fontes que elegi, dialogando com a historiografia de referência e à luz dos pressupostos teóricos e dos instrumentos conceituais que escolhi. A viagem a que nos propomos, eu e você, porque agora é meu acompanhante, é longa, mas prazerosa, espero, para nós dois. Barthes5 nos instiga, lembrando que “desde que um fato é contado [...] a voz perde a sua origem, o autor entra na sua própria morte, a escritura começa [...]”.




    Dizem os historiadores que a narrativa constrói uma representação da realidade que, para chegar ao leitor, ou leitora, necessita da escrita, da linguagem e da leitura. Assim, meu companheiro (a), apropriei-me de recursos de metalinguagem literária de um mestre da literatura brasileira, Machado de Assis, tornando-o meu mentor literário, para inspirar-me a narrar meu texto e fazê-lo agradável a quem o lê. De que forma o fiz? De certo você me perguntará, porque ler a vida de alguém requer curiosidade, e eu a tive, como você a tem agora, leitor. Respondo-lhe: trazendo o narrador, eu, a refletir com o leitor, você, ao contar-lhe algum evento, ao lhe pontuar uma ênfase, ao discutir a importância, ou não, de enveredar por um aspecto da vida de Esther Pedreira de Mello e, principalmente ao dividir a insegurança e as dificuldades, que creio a todos nós acomete, ao narrar.




    Pesquisar a vida de alguém é assim como erigir um mosaico em permanente construção, para (re) construí-lo na narrativa. E me pergunto, como Lúcia Miguel Pereira6 o fez, ao biografar Machado de Assis, se a “Esther” que interpreto dos jornais é Esther?




    A ideia que fazemos [...] é, quase sempre, tão diversa da sua personalidade real quanto as estátuas dos homens de carne e osso que foram um dia. [...] Machado de Assis não escapou à regra comum. [...] Com uma docilidade espantosa, ajeitou-se nas formas da sua futura estátua, encolhendo aqui, esticando acolá, aparando excessos, acolchoando vazios. E assim ficou sendo “o homem da porta da Garnier”, conversador sóbrio e malicioso, hábil em pequenas frases-fórmulas, logo recolhidas com sorrisos cheios de finura por ouvintes obrigatoriamente boquiabertos; o “homem da Academia de Letras”, formalista, conservador, tentando oficializar a literatura, transportá-la dos cafés para os salões fechados, recebendo, com requintes de detentor máximo da cultura clássica, ramos do carvalho do Tasso; o “humorista sutil”, êmulo indígena dos mestres ingleses, para gáudio dos nacionalistas com pruridos literários; o “burocrata perfeito”, aferrado aos regulamentos, às horas certas, às praxes, aos usos; o “marido ideal”, o bom burguês caseiro, morigerado, indulgente, incapaz de fazer literatura na vida; o “absenteísta” que nunca se quis preocupar com política, que viu a Abolição e a República como quem assiste a espetáculos sem maior interesse. Com tudo isso, com essa série de rótulos, estava fixado, catalogado, pronto para receber as reverências da posteridade.7




    Tive à minha frente peças esparsas, de diversos tipos e tamanhos, texturas e cores que cada uma se configurou como pedaços, indícios e pegadas da vida de Esther Pedreira de Mello. Muitas peças em que passeou meu olhar, no início da jornada ainda perdido, buscando encontrar outros pedaços que se completassem, ou que me parecessem ter similaridade, ou que objetivasse a percepção de um encaixe perfeito, ou quase. Descobri, olhando tantas peças, que não poderia recriar o mosaico tal qual foi um dia, mas o reconstruir na tentativa de entendê-lo, usando meu olhar, minha lógica, meu treino de historiar e minhas mãos, que poderiam me ser úteis como instrumentos. Tive que optar por onde e como começar. Precisei de lógica, coerência e habilidade para fazer os encaixes, mas precisei, também, de objetividade ao interpretar a figura que o mosaico mostrado, em cada momento de uma acomodação das peças, do ponto de vista de onde estou, apresentou-me. Alterei a forma, a textura, a cor? É provável. Observei atentamente a cor no enquadramento das peças para que similitudes não confundissem cores próximas? Assim acredito. Tentei não misturar cores, nem texturas, nem padrões, pelo contrário. Misturadas as peças, ainda que tenha sobrevivido às dificuldades, não pude remontá-las do jeitinho que eram quando ainda estavam embrulhadas na caixa de presente padrão: não a vi montada. Arrisquei-me. Mas quem não se arrisca? A vida é isso.




    Ao começar a escrever sobre a vida de Esther Pedreira de Mello, confesso, não sabia se começava do seu nascimento, em Cachoeira, no sertão da Bahia, no ano de l880, ou se começava a contar do período de sua profissionalização, no início do século XX, no Rio de Janeiro. Deixe-me dividir com você minhas inseguranças, porque eu as tive muitas vezes nesta escrita. Por que não sabia por onde começar a narrativa se tanto havia a contar sobre Esther? Creio que minha dúvida real era sobre a linearidade da qual fugi. Meu inspirador literário, Machado de Assis, ao escrever seu artigo “A Chave”, para publicação, provavelmente com a mesma inquietação que me acometeu, explicou no texto que elaborava: “Talvez, a maneira simples seja a que melhor me conviria”8. Estava certo, e segui seu conselho. Confesso-lhe que, ao iniciar minha investigação, pensei que teria a oportunidade de, olhando pelo “buraco da fechadura” da História, ver a personagem, Esther Pedreira de Mello, sentindo, talvez, o que ela, pelo pudor da época, não quisesse ou pudesse mostrar, visto ter sido uma mulher solteira de grande visibilidade social, nos primórdios do século XX e invisível para a historiografia.




     Ocorreram a mim lembranças do mito da caverna, de Platão e me encaminhei para lá em busca da “minha verdade”. Afinal, ensinou Platão que o mundo espiritual é mais elevado, eterno, onde está o que existe verdadeiramente, as ideias, que só a razão pode conhecer. No mito da caverna, sei, são sombras que parecem espectros do real e realidade que podia ser vista como se sombras fossem. De qualquer forma, vendo sombras ou realidade, decidi atrever-me a contar a vida dessa mulher, que viveu pouco e intensamente, de forma não linear, alterando o relógio do tempo, mas aproveitando as escapulidas que uma vida tem. Assim, prepare-se, minha leitora ou leitor, para correr, saltar e mergulhar na vida de uma mulher intelectual do oitocentos, que morreu no século XX, contada por outra, da metade do século XX, que vive no século XXI. Mulheres diferentes, de temporalidades diferentes, mas mulheres professoras, da cidade do Rio de Janeiro, cuja opção a que dedicaram a vida recaiu sobre a Educação.




    Schwarz9, grande estudioso de Machado de Assis, explica que um narrador em primeira pessoa, a forma como determinei narrar meu texto, já postula de início a narrativa como enquadrada em uma autoria “despreocupada em mal estar ou incômodos que pudesse causar [...]”10. Não está errado. Tenho muito a contar-lhe, e não quero estar preocupada com o pensar alheio. Narro, então, para você, a história da vida de Esther, conversando e expondo minhas razões e medos de historiar uma vida, mas despreocupada do mal estar que pudesse causar a aridez de certas passagens, como sua morte, a espíritos mais sensíveis.




    Escreveu o poeta, romancista, dramaturgo e contista alemão Heinrich Von Kleist, em carta à amada, Wihelmine Von Zenge, datada de 22 de março de 1801, que “não podemos decidir se aquilo que chamamos de verdade é verdadeiramente verdade, ou se apenas assim nos parece”11. Então, minha narrativa, frente aos documentos que escolhi para comprová-la, é o que me parece ter sido a vida de Esther Pedreira de Mello, inspetora-escolar por profissão, mas, também, professora primária, pedagoga, primeira diretora da Escola Normal do Distrito Federal, criadora e diretora do Instituto Secundário Feminino, publicadora e articulista de duas revistas sobre educação O Estudo e A Escola Primária, sócia e maior acionista da Sociedade Anônima A Escola Primária, presidente e fundadora da Sociedade de Estudos Pedagógicos dos Professores do Distrito Federal, Ministra da Fraternidade do Convento de Santo Antônio, Presidente da Pia União das Filhas de Maria da Catedral, dentre outras atividades que desempenhou12, ou o que desse percurso a mim foi apresentado, por minha interpretação das fontes que selecionei.




    Não esqueço que a cultura brasileira foi centrada, como nos ensinou Gilberto Freyre (1986-1998)13, na alteridade mando/subserviência da história da casa grande que envolvia o patriarcalismo escravocrata e polígamo, o cristianismo, a subserviência da mulher e as crendices da senzala. Assim, nos primeiros anos de consolidação da república, ainda sob as mesmas raízes culturais, que de certa forma acompanham-nos no século XXI, não era permitido à mulher trabalhar ou sustentar-se, se não fosse pobre, e dela, apenas, dependesse a subsistência dos filhos. Às mulheres eram dadas atribuições domésticas de cuidados com o lar, a família e o marido. E Esther, de origem latifundiária, baiana, branca, da elite, solteira, católica fervorosa, que assumiu em sua carreira profissional, funções e tarefas de “mando”, frente a homens intelectuais como ela própria, esteve sempre legitimada. Essa legitimação pode ser explicada. Como?




    Fico pensando que, pelo poder que detinha o cargo que Esther passa a ocupar, ser inspetor escolar era importante “colocação” da Instrução Pública, no lumiar do século XX, e, talvez por isso não houvesse mulheres. Mulheres, nesse tempo, eram tidas por ardilosas, perigosas até, se não demonstrassem subserviência aos homens. Mulheres não eram escolhidas para funções e cargos de mando, muito menos para funções de importância e relevo, caro leitor. Então Esther, ocupando o cargo de inspetora escolar, em 1903, já começava a se diferenciar das mulheres de sua época. A segunda inspetora-escolar foi Myrtes Gomes de Campos14, para substituir Esther, em 1920, quando ela vai dirigir a Escola Normal do Distrito Federal. Depois, somente em 1926, foram nomeadas duas outras mulheres para esse cargo, de mando, três anos após a morte de Esther. Voltaremos a essa discussão mais tarde, ao nos ocuparmos com a representação de Esther no magistério no capítulo dois.




    Pensar o feminismo no Brasil, antes dos anos 1960, implica em tratá-lo como ação política de gênero15, tomando as mulheres como indivíduos que transformam sua própria condição social, o que parece ter sido o caso de nossa investigada. Mais que isso, implica em tratar o feminismo como luta pelo poder no tecido social, o que no início do século XX, período contextual deste livro, equivalia a reconhecer a posição subalterna da mulher de modo a transcender o cotidiano doméstico, ao qual esteve até então relegada16, o que, provavelmente, Esther não só parecia saber, como parece ter transgredido conscientemente durante sua vida.




    Estive aflita em como contar sua vida, ou melhor, biografar Esther Pedreira de Mello. Mas o que é biografar alguém? Questionei-me, tão logo comecei esta investigação, declaro a você que me acompanha. Interessou-me percorrer a vida de Esther, visibilizando seu perfil de mulher e de intelectual, até agora invisível, na historiografia. Não foi meu intento apenas contar os fatos, almejei mais. Preocupou-me relacionar as ações dessa personagem com seu mundo, visibilizar sua representação social na cidade do Rio de Janeiro. Reestabeleci os seus contatos, a rede de sociabilidade com que convivia, a atividade católica, que permeou sua existência na cidade em transformações, que a tudo e todos atingia, e busquei inseri-la em um movimento emancipatório feminino do qual fazendo parte, desde o princípio, pelos cargos que ocupou e pelas atividades que, como mulher desenvolveu, não pode ver os momentos marcantes que só ocorreram após sua morte e, por isso, nunca foi nomeada.




    Não percorri a intimidade de Esther, sua vida em família, embora por vezes a isso tenha pretendido. Não tinha onde apoiar-me para historiar: a família de seus pais, Isaías e Clara não deixou descendentes diretos no Brasil, ainda que tivesse sido uma família grande. Se havia quem a conhecesse, infelizmente não descobri no período em que escrevi17. Inversamente, muitos dados da família foram a mim repassados por parente de seus padrinhos de batismo, que apenas conhecia os dados familiares cartoriais. Recorri a Bourdieu18, em seu estudo dos usos da biografia, e de sua aproximação com Levi19 muitas vezes, para entender Esther. Usei, então, os domínios da vida social, como o conceito de habitus, para explicar Esther, deixando que marcas representativas da personagem transparecessem, diferenciando-a no campo intelectual em que esteve, ainda que não apresente aqui, e nem é esse o objetivo, uma história biográfica formadora20 pela recorrente utilização de referenciais coletivos identitários. Explico-lhe o uso do recurso pela inexistência, até familiar, de acervo familiar individual que mostrasse a mulher Esther. Tive apenas conhecimento da professora Esther.




    Entenda meu leitor, que neste interregno preambular antes da narrativa, que é importante, gostaria de apresentar-lhe os estudos, e seus autores, com os quais dialoguei ao biografar Esther. Molina21, com quem pude pensar sobre as escritas que contam vidas, lembrou-me que a biografia faz, também, parte da curiosidade humana de ler a intimidade do outro, e a esse detalhe também não fugi:




    O desejo que tenho é que me contem vidas e que me contem se possível, quem as há vivido quem se atreve a esse impudor, a cumprir essa necessidade e essa penitência suprema de narrar o vivido sem esconder-se atrás da ficção, atrás dessa terceira pessoa gramatical dos romances [...] quero ler sentindo que escuto o timbre de uma voz humana, e que no que me conta pode haver umas doses de pudor ou de esquecimento, mas não de voluntária ficção, de artimanha narrativa.




    Sobre historiar uma biografia o que foi, desde sempre meu intuito, deixe-me dizer-lhe, foram-me úteis os estudos de Roger Chartier22 para construir, passo a passo, didaticamente, o trabalho de historiar e o modo de perceber que “toda reflexão metodológica [como a que aqui agora faço, fugindo da ficção] enraíza-se numa prática histórica particular, num espaço de trabalho específico”, por isso a minha preocupação que verá, no decorrer da narrativa, de situar Esther Pedreira de Mello na sociedade do Rio de Janeiro em que atuou e a citação das fontes que interpretei, apoiando-me nos ensinamentos de Souza e Magessi23 que sinalizam:




    A pesquisa (auto) biográfica em educação aposta na interpretação dos que constroem/vivem a história. Nesse sentido, ela tem um interesse particular por (auto) biografias de educadores e pelos processos de biografização de professores [...] nessas narrativas se evidenciam as relações entre as ações educativas e as políticas educacionais, entre histórias individuais e história social [...] reconhecem as margens de resistência do sujeito e admitem que no ato de narrar sua história as instabilidades e incertezas se tornam experiências refletidas.




    Mostro ainda seu relacionamento com as pessoas com as quais conviveu e a forma como foi representada pela sociedade, e por ela mesma, como uma mulher intelectual. Para ampliar meu domínio de historiar incorro, também, nos rituais a que se submeteu, nas formas de sociabilidade que operou, nas crenças que a encaminham para a religiosidade, buscando entendê-la. Não tenho, também, como dissociar Esther Pedreira de Mello de seu tempo e de sua própria personalidade porque “[...] a representação que os indivíduos e os grupos exibem inevitavelmente, através de suas práticas e propriedades, faz parte integrante de sua realidade social”24.




    Não é meu objetivo aqui, entretanto, exaurir a trajetória de vida de Esther, até porque, a todo o momento, descubro um documento novo que possibilita um novo relato, uma nova interpretação, que altera minha visão dos fatos relacionados a essa personagem multifacetada. Não espere isso de mim, minha leitora, ou leitor. Mas acredito que devo dar a você, ou a um possível futuro investigador, no meu relato, pistas de Esther Pedreira de Mello que, ao longo da pesquisa, fui descobrindo, e que pretendo recuperar em momentos posteriores de minhas pesquisas, do mesmo modo que voltei a essa personagem, aparecida em pesquisa anterior, quando investigava a legitimidade da Congregação da Escola Normal25, e onde Esther se destacou de tal forma, dentre tantos intelectuais masculinos congregados que, a pesquisadora que sou, ficou instigada a conhecê-la um pouco mais.




    Ah, mas se eu escolhesse, se pudesse escolher, escreveria sobre a nossa ex-aluna e agora professora de Pedagogia, D. Esther Pedreira de Mello. Mulher combativa, baiana, a primeira Inspetora Escolar que o Distrito Federal teve. Será ela a primeira diretora mulher da Escola Normal? Penso no que diria sobre ela, como contaria essa experiência de ser mulher pioneira no início do século XX, mas, isso não é mais história, é futuro26.




    O uso da temática biográfica, tomando a professora Esther Pedreira de Mello como objeto, me levou a usar o tempo e a memória social, por meio de fontes jornalísticas e de memorialistas, para apresentar a construção de representações sociais que, por vezes, passam despercebidas, ou ignoradas, no tecido social, assim como os sujeitos que visibilizaram tais transformações. Investiguei a vida de Esther dessa forma, ressaltando a localização da personagem no viés intelectual, que a representava, assim como seus movimentos e deslocamentos dentro do círculo social e religioso em que transitou. Desse modo, ao usar as lembranças dos memorialistas, também fontes que elegi para poder conhecer a cidade do Rio de Janeiro no tempo em que Esther aqui morou, estudou e trabalhou, usei-as nos pontos de contato com a realidade da protagonista, ainda que esses pontos fossem ligados por memórias sociais, comuns a muitos habitantes da cidade, no período que viveu.




    Não posso deixar de fazer aqui uma distinção entre memória e história, ao introduzir o resultado de uma investigação que levou em conta essas duas perspectivas, ainda que não deseje adentrar pelo campo para reestabelecer uma discussão que ainda não terminou. Preciso fazê-lo para deixar claro o conceito que empreguei para que você, meu leitor, ou leitora, dele tomando ciência, possa interpretar melhor a narrativa que fiz. Percorri a tênue linha entre memória e história, como a equilibrista de João Bosco e Aldir Blanc27 que “dança na corda bamba de sombrinha e em cada passo dessa linha pode se machucar.” Percorrer esse caminho por certo foi perigoso, mas, como Esther, gosto de assumir riscos.




    Pierre Nora, estudioso da memória, em entrevista a Ana Cláudia Fonseca Brefe28, em Paris, explica-a como “viva”, em constante evolução, “aberta à dialética das lembranças”29. O autor reflete que, frente à vanguarda da nossa época, a memória carrega as impossibilidades que existiam no tempo em que eram apenas fatos do presente. Enfatiza ele que, ao tomar a memória enquanto história, como aqui o faço ao descrever o Rio de Janeiro de Esther, tudo que é chamado hoje de memória, já não é memória, é história. Pensei então, que devia levar em conta a pressão do presente ao questionar o passado e, entender que se há necessidade de memória, há necessidade de história.30 




    Busquei não me entregar ao que Sirinelli31 chamou de “jogos de memória”, que apresentam deformada a realidade do presente, pela tensão da lembrança. As lembranças que escolhi trazer ao presente foram memórias de uma cidade em transformação quando ainda nem eram memórias, mas relatos cotidianos. Quis poder tornar interessante a você, meu leitor, essa narrativa trazendo narrativas, debates e idiossincrasias do presente, de habitantes da cidade, para orientar uma interpretação do passado que investigo. Para não ser ambígua no uso do vernáculo, nem desequilibrar-me da corda bamba que ousei cruzar, escolhi usar por fonte a memória construída e perenizada por meio da escritura, ainda à época, tipográfica, dos jornais diários da cidade do Rio de Janeiro e das escritas de memorialistas como Paschoal Lemme32, Luís Edmundo33, Vieira Fazenda34, João do Rio35, Antônio Fraga36, Olavo Bilac37, Orestes Barbosa38, dentre outros, em escritos, editadas em papel, ou textuais, como preferem os arquivistas, como parte do recurso documental que respalda historiograficamente minha narrativa.




    Importante que diga a você, meu companheiro ou companheira, nesta viagem narrativa que hoje, nós, os historiadores, caminhamos por indícios, trilhas, sinais tentando descobrir como o passado foi, ou nos parece ser. Também usei esse caminho, ainda que acredite não ter as habilidades de um Hercule Poirot, criado por Mme. Agatha Christie, ou de Sherlock Holmes, inventado por Sir Arthur Conan Doyle, ou ainda, as inovações detetivescas brasileiras de Medeiros de Albuquerque, com o seu Se eu fosse Sherlok Holmes... Tentei fugir dos mitos construídos por verdades intocáveis, que alguns disseram assim serem os fatos e personagens, que não mais podem existir como tal no presente, além da memória que se erigiu para relembrá-los, porque foi construída pelos conhecedores do “segredo” e da “verdade”, que conduzem eternamente à herança dela mesma39. Entendo não existirem verdades, porque a memória, seja ela transcrita ou não, para perenizar-se depende de quem lembra, como lembra e de como a lembrança impactou quem lembra e a partir dessa premissa, construí a narrativa que lerá.




    Tomo aqui o vernáculo ‘narrativa’ no sentido de Antonie Prost40, de que “[...] a narrativa não é necessariamente linear; [...] que se adapta a múltiplos procedimentos literários que tornam a exposição mais significativa; [...] que se presta à explicação das mudanças [...]”, por isso minha narração vai começar pelo fim, na morte do personagem, e usar o tempo ao sabor das peças esparsas da vida de Esther. 




    Começar pela morte foi para mim, a forma de contatar-me com a vida de Esther. Não me produziu calafrios, suores ou medo, pelo contrário. A morte é uma dança da vida. E na morte de Esther, deixei impregnar de sonho meu texto histórico, caro leitor, pois a vejo dançando, numa linda sala azul, espelhada, com os muitos amigos que teve. Uma vida bem vivida, direi de minha imagem sonhadora. Mas não desejo analisar a vida de Esther à luz dos meus sonhos, à luz de Deus41 ou à luz da ciência dos homens, como fez Machado de Assis, porque Esther era lúcida e coerente e eu, não a criei, bem diferente dos personagens que ele criou na ficção, José Maria (A Segunda Vida) e Simão Bacamarte (O Alienista), por exemplo, que foram personagens aparentemente sãos e coerentes, numa sociedade hipócrita. Prefiro analisá-la à luz de sua representação social, ou melhor, das representações que assumiu durante a vida, no campo em que atuou.




    Permita explicar-lhe que é importante que eu desse sentido às palavras que escolhi para não cair na incompreensão de quem me lê. Ainda que ao narrar, tenha me valido da coerência, ao tratar da objetividade e subjetividade de situações. Cuidei de enquadrar os comentários de cada um dos memorialistas porque precisava entender como cada um lidava com as tensões que as lembranças provocam, com os sentimentos que os possuíam: de desprezo, de preconceito, de superioridade ou soberba, inerentes à vida. Por isso maior e mais cuidadosa precisou ser minha seleção, ao definir quem lembra, ou comenta, e como lembra, ou comenta, do que tratarei mais tarde, quando der conta da vida da personagem na turbulenta cidade do Rio de Janeiro em transformação.




    Ao investigar a profissionalização de Esther Pedreira de Mello, por meio de seus diferentes cargos e funções, interessou-me também reconhecer a sociedade da cidade do Rio de Janeiro que forjou tais vivências; as mudanças do papel da mulher no início do “breve século XX”42; a vida urbana naquele limiar de século ainda pouco conhecido por esse prisma feminino43, para saber como a cidade – capital do País – influenciou a vida de Esther e como ela, enquanto mulher, foi influenciada por essa sociedade em mudança. Não desejei ser uma autora-narradora que manipula seus leitores, mas pretendi entender Esther Pedreira de Mello, conhecê-la, tirá-la, talvez, dessa invisibilidade histórica que acometeu sua trajetória, sabendo que a verdade da vida que viveu não é minha verdade, ou de quem lê minha escritura. Esther foi meu passaporte e será o seu, leitor, para ver a trajetória da mulher fruto de um espaço44 em mutação (topográfica, econômica, política e social): a cidade do Rio de Janeiro, no momento da inclusão de novos hábitos culturais, de esgarçamento da teia social com a qual conviviam os seus habitantes (ricos e pobres), e da dicotomia entre a cultura “popular” e a cultura “letrada”, em que representações (da instrução, da mulher, do papel social, dentre outras), altercavam-se, contradiziam-se e opunham-se, disputando o poder como bem cultural.




    Mas, como mulher romântica, deixe-me confiar-lhe um segredo, desejei que minha protagonista fizesse, segundo imaginei à Hollywood: uma entrada na investigação tipo Scarlett O’Hara em “O Vento Levou”45, ao descer a longa e sinuosa escada que adentrava a sala principal: uma mulher determinada, que buscava ser sempre o centro das atenções. Uma mulher que eu pudesse ver primeiro de longe, sem distinguir detalhes e, aos poucos fosse me envolvendo com o perfume, o porte, a roupa cuidadosamente escolhida e os olhos cansados, mas levemente matreiros. Isso de fato ocorreu, embora faltasse à personagem de Esther Pedreira de Mello as virtudes estéticas da linda atriz Vivien Leigh. Esther, por não ter a beleza e a sensualidade inconteste (no tempo de Esther tais virtudes sensuais seriam lascivas e impróprias para o gênero feminino, cara leitora) da personagem Scarlett, para cativar e manipular seus opositores recorria a seus dotes intelectuais, como fez com Ignácio Azevedo Amaral46, para defender-se. Mas não cai no laço de meu mentor literário que, como homem do século XIX, retratava as mulheres pérfidas e ambiciosas47, ou sensuais e misteriosas48. Brinquei ao longo da narrativa com os preconceitos contra a mulher, como se não fosse eu uma delas. 




    Sou mulher e não podia, e não posso, deixar de enfocar e discutir o gênero da protagonista, aproveitando-me das reflexões de López49 que apresenta os campos da Educação e de gênero como mais completos porque compõe um território de fronteiras abertas a interdisciplinaridade que fazem constantes alianças. Assim mostro a feminista, que dizia não sê-lo, e sua representação no movimento emancipatório, até então desconhecida.




    Sou professora por isso, talvez, desejei iluminar e registrar Esther sob os holofotes da intelectualidade. A intelectualidade foi, sempre, o modo como ficou conhecida pela sociedade carioca, pela imprensa, por seus pares, então, creio não ter feito uma opção aleatória ou inconsequente ao encaminhar meu olhar para esse aspecto que, por vezes, como explica Sirinelli50 deixa de ser pesquisado mais por ausência de olhar do que por descrédito. E essa iluminação me fez ver a dinâmica do habitus nas relações sociais e a apropriação/associação/manutenção do capital simbólico para consolidar, ou apropriar-se de postos, ou de posições de poder.




    Não foi uma trajetória simples a pesquisa sobre essa mulher nos primórdios da ação das mulheres na luta por seus direitos. É uma trajetória, como a vida de todos nós, plena de tensões, embates, contradições pessoais e incoerências sociais. A vida não é uma história, como nos lembra Bourdieu (1996), com direção pré-determinada. Esbarrei muitas vezes em posições cristalizadas da História que deslegitimam qualquer outra, sobre as já designadas “primeiras feministas”, por exemplo. Assim, lidei com o mito historiográfico cristalizado de um só personagem feminino, Bertha Lutz, ser capaz de aglutinar, a partir de 1918, quando retornou dos Estados Unidos, um grande número de mulheres, em dado período, para emancipar as outras. Lidei com silenciamentos e enquadramentos que envolviam a personagem e busquei entendê-los e dimensioná-los.




    Percebi os muitos ocultamentos que tornaram Esther Pedreira de Mello invisível e anônima na História da Educação e ainda que não compreenda perfeitamente o porquê de suas ações individuais, religiosas, feministas e profissionais, apesar de reconhecidas e legitimadas pela sociedade carioca, terem sido sistematicamente silenciadas, para o que tenho hipóteses.




    Muitos documentos de acervo passaram por minhas mãos e meus olhos, no Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro, na Biblioteca Nacional, no Arquivo Nacional, no Ministério da Justiça, etc., e posso dizer caro leitor, que tantas fontes puderam tornar Esther Pedreira de Mello conhecida para mim, satisfazendo minha curiosidade de pesquisadora. Mas não quis cometer o anacronismo de ver Esther, com meus olhos contemporâneos51 que não vivenciaram o “tempo” de Esther. Via-a no tempo em que viveu, trabalhou, fez caridades próprias da religião católica e morreu: os vinte anos do final do século XIX e as duas primeiras décadas do século XX.




    Construí a narrativa de Esther Pedreira de Mello por meio da escrita, do escrever sobre, depositando em cada palavra lançada uma imagem, para alguém que ainda não a conhece e que pode, se assim o desejar, formar um quadro pelas particularidades, e nas pluralidades, da protagonista. Apresentei-a, sempre, usando as palavras de Marguerite Yourcenar52 como “indivíduo, sempre necessariamente mutante e contraditório, escondido ali e visível lá [...] reflexo que às vezes o próprio indivíduo [...] ajuda a projetar [...]”53. Fiz questão de, entre capítulos, mostrá-la, em imagens da imprensa, para tornar materialmente visível o invisível.




    Como leitora que sou de muitos textos, quero não ter que explicar minha escritura, mas permitir que outros leitores possam fazê-lo, sem contaminar-se com “as alegorias da ficção [...] a voz de uma só e mesma pessoa, [‘o autor’, eu], a entregar sua [minha] confidência”54. Então me acompanhe para que conte o que descobri sobre Esther Pedreira de Mello. Por quê? Quero estimular sua mente, como a minha o foi, ao ir descobrindo as fontes que me contavam, cada uma, um pouco da vida dessa mulher para que montasse o mosaico que me propus construir. Não quero contar-lhe tudo, mas deixá-lo preparado, e até instigá-lo, para conhecer uma mulher (in)visível em sua trajetória profissional e religiosa a partir dos primeiros anos do século XX.




    Dividi esta narrativa biográfica em quatro capítulos, a partir de pequeno trecho do obituário de Esther. O primeiro capítulo tem por objetivo identificar as marcas de representação de Esther nos campos do magistério, da religiosidade católica e da elite socioeconômica – de que ela e a família fizeram parte – e intelectual, visíveis nos rituais fúnebres de seu enterramento. O segundo capítulo enfoca as marcas de representação social da protagonista no magistério: sua formatura, como rito de iniciação/ agregação de uma jornada profissional diferenciada para uma mulher intelectual nos primeiros anos do século XX; seu trabalho pioneiro como mulher inspetora escolar e sua rede de sociabilidade no magistério; sua assunção à direção da Escola Normal, em embate cultural com o entorno do educandário e os conflitos de representação de novos paradigmas de gênero. O terceiro capítulo apresenta a face de Esther como propagadora e difusora de suas ideias pedagógicas aos professores do Distrito Federal, a partir da legitimidade de sua representação como pedagoga, e da rede de sociabilidade extensa e complexa que opera para difundir e difundir-se, além dos limites do Distrito Federal. As revistas pedagógicas que Esther Pedreira de Mello cria, em 1908 e 1916, são depositárias de trabalho “civilizatório” que se adotou e era usado como estratégia dos membros da intelectualidade brasileira, em relações comuns e solidárias, para consolidar a república brasileira. Nesse capítulo, apresento Esther como autora inominada de artigos (ainda que a imprensa lhe concedesse a autoria de textos) de dois periódicos pedagógicos por ela criados e as minhas hipóteses do porquê não desejou a representação conferida à autoria. O quarto capítulo mostra a representação religiosa de Esther que possibilitou a invenção, por ela, de outra identidade, a Irmã Francisca Joana de Chantal. Enfoco então o papel da Igreja no controle do corpo e mente das mulheres em tempos de urbanização e capitalismo e as dicotomias e paradoxos possivelmente vividos pela protagonista ao atuar, paralelamente em áreas díspares ideologicamente: a área educacional, naquele momento, então, voltada às modernidades civilizatórias, e a área religiosa, conservadora, preocupada no controle do corpo e nos malefícios da modernidade. Esse último capítulo retorna ao enterro da protagonista para apresentar, na rememoração do obituário, a representação religiosa que Esther teve, marca dos seus atos de caridade católica e das dicotomias entre o conservadorismo que a Igreja Católica pregava e sua vida laica, como mulher de múltiplas tarefas e responsabilidades.




    Sei que minha narrativa deve poder ser entendida por todos que me leem: os leitores comuns, interessados numa personagem até então (in) visível, que passarão a ter suas curiosidades conceituais atendidas nas notas de rodapé, e os leitores que academicamente dividem comigo as descobertas desta pesquisa e me honram com a leitura. Vamos, juntos, então, fazer retornar a vida ao enterro de Esther, operando o relógio do tempo e parando-o em 1923, na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal do Brasil.
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    FIGURA 1 – VISITA À ESCOLA TIRADENTES.




    Da esquerda para direita: Coronel Tasso Fragoso, Dr. Ramiz Galvão, 




 diretor da instrução pública do Distrito Federal, Dr. Wenceslau Bráz, Presidente da República e D. Esther Pedreira de Mello, diretora do 2º Distrito Escolar
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     CAPÍTULO 1




    “QUANDO UMA LOUSA CAI”




    A história, dizíamos então, encarrega-se dos mortos de antigamente de quem somos herdeiros. A operação histórica por inteiro pode então ser considerada como um ato de sepultamento. Não um lugar, um cemitério, um simples depósito de ossadas, mas um ato renovado de sepultamento. Essa sepultura escriturária prolonga no plano da história o trabalho de memória e o trabalho de luto. O trabalho de luto separa definitivamente o passado do presente e abre espaço ao futuro.56




    E, ao apresentar a você, leitor, a morte do personagem principal, Esther Pedreira de Mello, nas linhas iniciais do capítulo primeiro desta narrativa, questiono se minha escritura dará conta do “corte epistemológico entre as histórias contadas”57 e das fontes de que disponho para contá-las, de certa forma apropriando-me do tempo para tornar compreensível, a você que me lê, esta história.




    “Quando uma lousa cai...” é trecho de um soneto de Guerra Junqueiro, poeta português, que foi lembrado pela professora D. Zuleida Godinho Recife, em 1923, na inauguração do retrato de Esther Pedreira de Mello, na escola que levou seu nome, seis meses após a morte da professora58. É a morte para o poeta a contradição entre o que começa, nasce, aparece, para um espaço temporal não visível, incomensurável, para o que termina, morre, desaparece, para um espaço temporal finito, ou infinito, não visível e, ainda, segundo a crença, também sem começo ou fim. A lousa, citada pelo poeta, tem gravada a vida como em um epitáfio, mas ao mesmo tempo é o instrumento de uma professora. A lousa de muitas escrituras, ali grafadas e apagadas numa sucessão sem fim de palavras, desenhos, mapas, foi o universo de uma professora que morreu cedo, cuja lousa caiu, inexorável, sobre seu cadáver mudo e, ao cair, apresentou visíveis as representações sociais59 que teve ao longo da vida. Minha narrativa60 é sobre uma mulher, e do que dela falaram, ou escreveram. Inscrever na lousa da morte essa vida não foi uma opção, foi um encaminhar espontâneo por ter tido a personagem uma vida intensa e curta, e uma morte cheia de ritualidades. Morte que foi publicizada pela imprensa diária carioca, marcando a importância da professora Esther Pedreira de Mello na sociedade da cidade do Rio de Janeiro, na Instrução Pública do Distrito Federal, na família, na religião católica e no papel que assumiu no movimento emancipacionista feminino.




    Não se assuste, meu leitor ou leitora, não pretendo trazer após sua morte Esther Pedreira de Mello como o meu mentor literário fez, em “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de modo que ela própria narre, em primeira pessoa, sua vida. O texto de Machado de Assis era ficcional, o meu, uma escritura de História da Educação, respaldada em documentos. Nem tenho eu, ainda que o desejasse, a maestria de meu mentor para usar por narrador um defunto-autor. Ao usar esse recurso, Machado de Assis pretendeu desvincular o personagem da sociedade em que vivia. Ao contrário de meu propósito, de vincular Esther Pedreira de Mello à sociedade dos primórdios do século XX, na cidade do Rio de Janeiro, por meio das representações que assumiu no magistério, na elite política, nas irmandades que frequentou e em sua família. Também não objetivo servir-me do poeta Guerra Junqueiro para, por meio de tétricas palavras, postular minha escritura. Usei parte de um seu poema alexandrino por ter o poema me remetido à morte de uma professora que tem na lousa seu instrumento de trabalho.




    Como enfatiza Braudel61 o grande milagre do historiador é, ao tocar uma pessoa que investiga torná-la viva, vencendo, assim, a morte. Desse modo, a morte “dará a sua biografia seu sentido definitivo, sua conclusão”62. Pretendo, pois, a partir desse momento único e definitivo da morte, nortear a biografia que escrevo apresentando Esther Pedreira de Mello tal como a vi, e espero que meu leitor, ou leitora, a veja igualmente: mediante as representações que a professora, pedagoga, editora, inspetora escolar e religiosa vivenciou na sociedade, no magistério do qual fez parte e na igreja católica, cujos templos frequentou devotamente assumindo postos de direção das irmandades a que se filiou.




    Ao entrar nesse espaço tão privado da morte de Esther, meu leitor, deixe-me partilhar com você outra confidência: por vezes este capítulo me levou a pensar em minha própria morte e, ainda que não me importasse o que espíritos mais frágeis poderiam pensar frente à narrativa, demorei mais do que o habitual para concluí-la, por estar adentrando em território interdito de quem viu de perto a morte e pode voltar à vida, o que não ocorreu com a protagonista. Mas, superando minhas próprias expectativas, quis compartilhar o nefasto momento e descrevê-lo. Teoricamente pude comparar, usando o necrológio, que neste capítulo analiso, publicado pelo jornal Correio da Manhã, em cinco de março de 1923, os rituais fúnebres descritos por Rodrigues63, Goldberg e D’Ambrosio64 e Ariès65, e marcar, pelo cerimonial, a representação de Esther na sociedade, na igreja católica, na família e no magistério carioca nas primeiras décadas do século XX. As representações são entendidas por mim, então, minha leitora consciente das necessidades dos conceitos em um historiar, como classificações e divisões que organizam a apreensão do mundo social, ou seja, como categorias de percepção do real, partindo do pressuposto de Durkheim66 de expressar e visualizar a realidade.




    O ritual da morte é, então, meu prezado e interessado leitor, uma representação cultural em que símbolos e mitologias se entrelaçam para explicar aquilo que o homem tem medo de (re) conhecer, mas que, como tudo que se passa numa dada sociedade, num tempo determinado, muda enquanto prática, porque muda enquanto representação. A historiografia da educação, centrada nos limites de usos políticos e econômicos, deixa de lado, por vezes, a dimensão imaginária da existência que, presente nos rituais, especialmente o da morte, permitem pensar o desenvolvimento do historiar enquanto prática de (re) significação da vida como ela foi, razão do porquê usei um necrológio, por meio das representações que aparecem espontâneas, e por isso visíveis, para narrar a vida de uma mulher como Esther, porque ela foi uma mulher não convencional, de múltiplos perfis, pouco ou nada característica para uma mulher do início do século XX, por motivos que apresento ao longo deste livro.




    Não foi minha pretensão incorrer pelo difícil campo da tanatologia67, que analisa a morte e o morrer da espécie humana, nem ao mesmo estudar a morte por meio dos estudos biológicos, psicológicos ou quaisquer outros. Interessou-me identificar os indícios e marcas simbólicas que transpareceram na morte da professora Esther para melhor entender sua vida, seu tempo, o cotidiano cultural em que vivia e a representação que teve, entrando nos meandros das relações dela e das tensões que Esther vivenciou, sob a égide das representações de gênero em confronto68.




    Começo minha análise do necrológio publicado no Correio da Manhã, meu amigo leitor ou leitora, na imagem publicizada de Esther Pedreira de Mello, que encima a matéria do jornal diário e conduz o leitor à escrita que vem a seguir69, porque a imagem era, até o início do século, também uma forma de lembrar o morto. Com o advento da fotografia se buscava imortalizá-lo por meio da imagem. Era comum, meu amigo, por mais bizarro que possa parecer hoje, fotografar-se o morto em atividades cotidianas ou ao lado de parentes70, como se vivo estivesse, mas também fotografá-lo morto durante os rituais fúnebres. Essa “prática” teve origem no século XIX, na Inglaterra, ainda na era vitoriana (1837- 1901), quando a Rainha Vitória pediu que fosse fotografado o cadáver de um seu parente próximo, que acabara de falecer, para que ela guardasse a foto de lembrança. Em pouco tempo esse ato tornou-se costumeiro, espalhando-se por diversas partes do mundo71. Todos queriam prestar uma última homenagem a seus entes queridos e eternizá-los de certa maneira. Para isso, em muitos casos, as fotos tiradas retratavam momentos do defunto com sua família, como se estivesse vivo. Eram feitas armações de madeira que sustentavam os corpos já sem vida, criavam-se até poses rígidas, como era comum, e os mortos eram maquiados, tendo em muitos casos os olhos pintados sobre as pálpebras para manter o aspecto de vivacidade que já não tinham.




    Bastos Kern72, ao estudar a imagem, faz alusão que, desde a sua origem, ela se manteve “relacionada à representação e à noção de imitação do real”, tendo procedência nas máscaras usadas nos rituais de enterramento, desse modo, “a imagem nasceu da morte para prolongar a vida e apresentou, com isso, as noções de duplo e de memória”. Eram, as máscaras mortuárias, aplicadas com gesso sobre o rosto do morto para que a lembrança se eternizasse. Essa prática perdurou durante muito tempo, caro amigo, subsistindo ao uso da fotografia73.




    A imagem de Esther, que o jornal Correio da Manhã publica, não é a fotografia fúnebre, ainda que cumprindo o mesmo papel no ritual da “boa morte”: lembrar o morto, homenageando-o. Pelo que pude saber Esther não teve máscara mortuária, embora fosse prática comum às personalidades. Ruy Barbosa, a cujo enterro me remeto algumas vezes neste capítulo, por ter sido amigo da família e ter sido enterrado no mesmo dia, e algumas horas após o enterro de Esther, deixou para a posteridade não só a máscara mortuária, mas o momento em que foi feita. Todo o enterro do político Ruy Barbosa foi amplamente fotografado74 porque era importante que as pessoas presentes ao seu enterro estivessem associadas à representação que ele teve, de homem culto e internacionalmente conhecido, por meio de sua atuação em Haia75. A fotografia, marca da modernidade civilizatória, foi usada à exaustão não só para impedir o esquecimento da lembrança, mas, também, para marcar a criação de um mito, usando-se uma tecnologia que, nos jornais, possibilitava ao leitor presenciar o ritual sem necessariamente estar presente, o que foi possível a poucos, nos dois enterros.




    Voltando à imagem de Esther publicada no jornal, porém, deixe-me chamar-lhe a atenção, meu leitor ou leitora, observe-a pois a apresento logo a seguir, é feminina, sóbria, semicoberta pela sombra que o fotógrafo desconhecido usa, talvez, para deixar implícito o pudor inerente à jovem senhorita retratada. Talvez, meu leitor ou leitora, porque “as palavras sejam traidoras e a fotografia seja fiel” como Olavo Bilac, contemporâneo e amigo de Esther, expressara anos antes no folhetim O Lyrio Negro, publicado durante meses na Gazeta de Notícias76. Mas, sem mais delongas e digressões, e antes até que possas desistir de me acompanhar, vamos ao necrológio.
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    FIGURA 2 – ESTHER PEDREIRA DE MELLO
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    O falecimento de D. Esther Pedreira de Mello importa numa lamentável perda para a instrucção publica do Rio. Forte e energica, admiravelmente inteligente e de uma inteligência disciplinada por uma cultura muito vasta, D.Esther Pedreira foi, à frente de um dos districtos escolares desta capital, a mais tenaz e esclarecida das atividades [...] A vida desta ilustre patrícia oferece traços raríssimos, em nossa história intellectual. [...] Muito moça ainda, titulou-se pela Escola Normal. A sua inteligência e seu esforço a haviam de fórma tão brilhante imposto à consideração e ao respeito das colegas, que a estudante foi escolhida para oradora da turma. Antes, ainda durante o curso, alumna, pois, D. Esther já regia, com uma rara competência, a cadeira de Pedagogia. Era esse o tempo em que dirigia os negócios da Prefeitura o Dr. Francisco Pereira Passos. Dona Esther de Mello produziu, em seu discurso de formatura, uma obra séria, ponderada, incomparavelmente superior, a tudo se faz, comumente, nestes discursos de despedidas de escolas. Tamanho foi o deslumbramento do velho Passos diante daquela clara e lúcida inteligência de mulher de vinte anos, que dois dias depois, sem que para isso interferisse o menor esforço, fez nomear a oradora para o cargo de inspectora escolar do 2º districto. [...].78




    Veja a foto de Esther, leitor. O fundo da foto é neutro. A fotografia buscou a humanidade no rosto da professora cujo olhar se dirige a um local inespecífico. A foto retrata uma moça bem jovem, “esquecendo, talvez [a fotografia], que devesse ser fiel”79 à aparência atual da retratada. A jovem mulher, ali, concentrou a elegância no penteado e não usa joias, exceto um fino colar, terminado por uma superfície circular, que repousa sobre o seio, discreto e imperceptível, encoberto por uma blusa branca que retoca, com a luz, o rosto da fotografada. Parece uma moça comum, sóbria, sonhadora até. A imagem de Esther Pedreira de Mello, que morreu aos quarenta e três anos, foi divulgada jovem, bem diferente da imagem que ostentava ao falecer, dando ao leitor do jornal a impressão de que falecera mais nova ainda do que realmente era. Explica Goldemberg80 que “[...] a aparência é a parte visível que a pessoa oferece à percepção sensorial do outro, e todo ato social que utiliza a aparência ocorre em um ambiente visual”, o que os jornais diários começavam a incorporar. Essa “juventude” do retrato, então, expressava, implicitamente, um ar de modernidade e frescor civilizatório que interessava ao jornal Correio da Manhã publicizar e difundir em tempos de modernidade na cidade do Rio de Janeiro, até em momentos pouco próprios aos ardores políticos, como a hora da morte.




    Pesquisadores do uso da fotografia81 indicam que nas primeiras décadas do século XX o uso da fotografia, caro leitor ou leitora, foi mais comum na publicidade do que propriamente no jornalismo, que buscaram traçar tanto uma “geografia do sagrado como o perfil das sensibilidades coletivas no passado”82. As fotos seguiam o padrão dos retratos particulares utilizados desde meados do século XIX nos ateliês espalhados nos grandes centros urbanos. O fotografado deveria adotar poses rígidas, tal qual a foto impressa que você viu na matéria jornalística, leitor, ou leitora, como se estivesse sendo pintado. Os retratos não eram pensados em termos de uma linguagem mais articulada, nem havia ainda tecnologia para imagem em movimento. Todas as poses, por isso, obedeciam ao mesmo padrão de rigidez. Nos ateliês, os retratos eram realizados por retratistas experientes, com acuidade técnica, em estúdios modernos para a época. Vendiam-se retratos impressos nos postais, até coloridos posteriormente, que funcionavam como retratos avulsos, para marcar datas específicas ou atividades cotidianas já que os postais eram um meio popular e acessível de comunicação pessoal, em grande parte devido aos avanços na impressão e mecanização. 




    Não podemos esquecer que a fotografia, tratada como documento histórico, não pode ser interpretada desvinculada das estruturas sociais, culturais e políticas que a determinam ou até que a influenciam, numa determinada época. Por quê? Será a pergunta de um atento leitor, ou leitora. Porque o fotógrafo, inconsciente ou conscientemente, reproduz os interesses dominantes que são estabelecidos por meio das relações de poder. Desse modo, ao registrar as imagens, o fotógrafo torna eterno o momento, a cena, o personagem retratado e, também, os elementos culturais, sociais, políticos e ideológicos de um determinado período histórico. A foto de Esther, que analiso, mostra elementos culturais (o olhar perdido da moça, a falta do sorriso, o pudor do corpo coberto), sociais (o colar que pende sobre o colo, a roupa austera, a indiferença de uma mulher séria), políticos e ideológicos (uma jovem inatingível pelo olhar do outro). E por que me debruço sobre a foto de Esther? Por que a vejo não só como marca de uma materialidade passada, mas principalmente como fonte historiográfica escolhida, por quem a tirou, para lembrar o passado como desejava que ele fosse lembrado.




    No início do século XX era importante que os jornais se alinhassem à moderna tecnologia das fotos que empregavam. O uso da tecnologia das novas máquinas de linotipos, que vieram substituir as antigas composições manuais, imprimindo cerca de vinte mil exemplares por hora, às adiantadas máquinas de fotografar, que espelhavam o mundo em imagens de fácil decodificação para os leitores, fazia a notícia chegar a mais pessoas. Essa nova técnica de fotografar que a imprensa passou a usar incluía novos métodos fotoquímicos que publicavam clichês em cores, o que motivava o olhar ao texto a partir da imagem. Explica Louzada83 que, modificando-se os modos de produção, passam os periódicos a serem, também, refletores da modernidade que a cidade do Rio de Janeiro ansiava representar para o Brasil, o mundo e seus próprios habitantes. 
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    FIGURA 3 – JORNAL A NOITE, MISTURA DE FOTO E DESENHO
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    Poucos tabloides trabalhavam com fotografias instantâneas. No período que investiguei caro leitor, o periódico A Noite fez uso de foto instantânea para ilustrar matéria sobre a Escola Normal do Distrito Federal. Essa foto apresentava normalistas nas escadarias da Escola Normal, completamente descontraídas, encimadas por pseudo – retratos em pose, colocados sobre a foto. “Retratos” de professores como Brício Filho, Alfredo Gomes e Hemetério dos Santos que legitimam a matéria que se publicou em A Noite, sobre a disputa de cento e setenta e seis candidatos à Escola Normal para o exíguo número de trinta vagas, são na verdade desenhos. A litografia, meu leitor, chegou ao Brasil pouco tempo depois de ter sido introduzida definitivamente na Europa: na França (1814), na Espanha (1819) e em Portugal (1824). Desde 1819, o público do Rio de Janeiro já conhecia a litografia, pois nessa data os jornais publicavam anúncios alusivos a esse processo de impressão da gravura para reprodução de imagens (Ferreira, 1994)85.




    O processo de gravação fotográfica em chapas de zinco, posterior, é chamado de autotipia, clichê, fotogravura ou similigravura86. Essa técnica consiste na gravação de uma chapa (clichê a traço ou reticulado). A imagem a traço é a imagem em preto absoluto, e para obtenção de meio-tom, a imagem original é reproduzida por meio de uma retícula de vidro – “cristal finamente raiado com linhas em forma de grade”87, que permite a fragmentação da imagem em pequenos pontos, formando meios-tons quando são impressos.




    Deixe-me voltar à análise do necrológio que interrompi por conta das explicações sobre o uso da imagem. Mas permita-me esclarecê-lo que, para entender as representações, todas elas, é importante dissecá-las além do que apenas vemos ou lemos. Se não nos comportarmos desse modo, não temos como entendê-las, porque as representações usam o simbólico e o imaginário para apresentar-se. Uso aqui as palavras de Machado de Assis, em Memórias Póstumas de Brás Cubas88 ao leitor dele, que repasso integralmente, porque precisa saber como me sinto agora: “tu amas a narração direita e nutrida, o estilo regular e fluente, e [esta narração] e o meu estilo são como os ébrios, guinam à direita e à esquerda, [...] resmungam, urram, gargalham, escorregam e caem [...]”, portanto, deves desculpar-me pelas digressões que faço, e pelo uso da segunda pessoa do singular, que foge ao meu estilo literário.




    O necrológio, como outro modo de lembrar o morto, faz parte do discurso a ele, porque apresenta e enaltece as qualidades que teve o falecido. E se o morto não teve qualidades a serem ressaltadas, essa escritura procura agregá-las à imagem que se desejou fossem perpetuadas. Alfredo Balthazar da Silveira89 comentou que vários discursos foram feitos à beira do túmulo homenageando Esther, e cita Afrânio Peixoto como um dos que discorreu sobre Esther Pedreira de Mello, o que foi omitido pelo Correio da Manhã. É o discurso, ou o necrológio, um tributo valioso àquele que não mais pode receber essa homenagem. E o redator da matéria publicada no Correio da Manhã foi laudatório, procurando adjetivar cada sentença de modo a imprimir à Esther Pedreira de Mello qualidades além do que se esperaria de qualquer pessoa. Muito além do que os outros noticiosos fizeram, dentre eles o Jornal das Moças (6/3/1923), O Imparcial (6/3/1923), O Paiz (6/3/1923), Gazeta de Notícias (5 e 6/3/1923) e A Noite (5/3/1923), embora tenham todos, enaltecido a morta. Ressalto que o irmão de Esther, Heitor Pedreira de Mello, era secretário e acionista do diário que estampava o obituário, além de redator-chefe, o que pode ter influenciado a quem escreveu a matéria. O papel de Heitor na vida de Esther era grande. Ele era o irmão mais velho, a quem, desde a morte do pai, em 1917, cabia a chefia familiar. E me parece, pelo que pude pesquisar, que ele sempre desse modo assim se colocou, o que se verá em capítulo posterior, caro leitor, ou leitora, sobre seu apoio financeiro à empreitada editorial da irmã na revista A Escola Primária.




    1.1. Indícios e marcas biográficas nos rituais fúnebres




    O protocolo fúnebre que acompanha a morte, quase que totalmente reportado no necrológio, foi seguido à risca para que Esther pudesse ter uma “boa morte”, como era comum na cidade do Rio de Janeiro, no início do século XX. – E o que era o “ritual da boa morte”? Pergunta-me entre incrédula e estupefata minha curiosa leitora. Deixe-me explicar-lhe leitor, ou leitora, que todos os cerimoniais se prendem a rituais e estes são a parte visível de uma determinada crença. Um ritual da “boa morte” era o que se desejava que o morto tivesse para fazer seu passamento de acordo com as normas e dogmas da Igreja Católica. O rito era precedido pelo leito onde agonizava o corpo, prestes a deixar a vida, por isso Esther foi internada em uma Casa de Saúde, tida pela sociedade como de alto prestígio90, para uma operação para extirpar o “mal” que a afligia há tempos. Não se pode, segundo o cerimonial, deixar a vida em um lugar qualquer, há que se preocupar com quem cuida do morto, antes de sua morte. A família a internara, então, em clínica prestigiada para cura do “mal” que a afligia, logo o local era digno para que a morte ali ocorresse.




    A não divulgação da doença, poeticamente denominada “mal”, pertencia à norma da boa etiqueta de não nomear certas doenças. A aura romântica que envolvia a doença chamou, por exemplo, durante muito tempo, a tuberculose de “mal do século”; o câncer, também, quando foi conhecido, era uma doença sequer nominada; nem todas as doenças tinham denominações na segunda década do século XX e, se tinham nominação, poucas eram ditas em voz alta. Qual teria sido a doença de Esther? – perguntará minha curiosa leitora, outra vez a interromper-me. Respondo-lhe por dedução, já que não consegui ter em mãos seu atestado de óbito. Pela especialidade do médico que a atendeu, “parteiro”91, há indícios que pode ter sido vítima de um “mal feminino”. O “mal feminino” pode ser encarado, como o faz Gebara92: “como um discurso pertinente sobre uma experiência particular marcada pela própria situação de gênero”. Deixou então a expressão vernacular “mal feminino”, de ser uma demonstração, assimilada de forma simplista, aos males genéricos, que atingem a humanidade, como se esses males fossem os mesmos para todas as pessoas. Não. São males que vão distinguir, apenas e unicamente, as mulheres, como eu, você, minha leitora e Esther.




    Na verdade, leitor, ou leitora, dentro do espetáculo que foi o enterramento de Esther Pedreira de Mello, o “mal” que a matou é questão insignificante para compreensão de sua vida, enquanto, por si só, esse detalhe omitido revele a representação social da falecida por sua causa mortis, pois a depender do status do morto na sociedade, sua doença podia, ou não, ser publicizada93. Foi usual, no início do século XX, que homens e mulheres pobres, ou à margem socialmente, tivessem divulgadas as doenças que ocasionaram seu óbito. Era um modo de, informando, caracterizar ainda mais a classe social e mostrá-la, quando necessário, como um vício inerente à pobreza, como o mal da tuberculose, peste bubônica ou inanição. Se a morte fosse ocasionada por conflito, mais ainda deveria ser publicizada, como se visibilizasse o que socialmente se devesse evitar. A sociedade não escondia, até pela doença que causara a morte, caro leitor ou leitora, os lugares sociais que ocupavam os habitantes da cidade do Rio de Janeiro, em 1923.




    A transcrição de parte da vida de Esther Pedreira de Mello no necrológio do Correio da Manhã buscou inseri-la no campo intelectual, por meio das adjetivações conferidas (“inteligência disciplinada”, “cultura vasta”, “rara competência”) incutindo à biografada, atos insólitos à inteligência feminina do período (“clara e lúcida inteligência de mulher”). Como um ato incomum94, e realmente o foi, prezado leitor, apesar do Decreto 844/DF/1901, cita o obituário o fato dela, enquanto ainda uma aluna da Escola Normal, ser alçada a professora de Pedagogia, da escola em que ainda estudava, o que significava (– Deixe-me explicar-lhe antes que disso seja inquerida!) compartilhar da Congregação formada por seus professores, homens e mulheres intelectuais, e sujeitos a um pertencimento que não aceitava a interferência do poder público95. Consta dos registros escolares96 da aluna Esther Pedreira de Mello, a que tive acesso no Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro, que, em 1902, ela havia cumprido o currículo exigido pelo Regulamento da Escola Normal, mas não tinha, ainda, prestado os Exames Práticos no qual deveria ser aprovada para ser nomeada professora pública do Distrito Federal. Esse fato demonstra, e marca, meu caríssimo leitor, o apadrinhamento de Esther por ninguém menos que o prefeito do Distrito Federal, que dispunha de carta branca da Presidência da República para seus atos. Convidado que fora pelo ministro da Justiça, J. J. Seabra97, a colaborar com o novo governo, assumindo a Prefeitura do Distrito Federal, Pereira Passos98 exigiu poderes discricionários para assumir o cargo. Com base nessa solicitação de Passos, foi aprovada, em 29 de dezembro de 1902, lei especial que adiava as eleições do Conselho Municipal e estabelecia plenitude de poderes ao prefeito. A ele era vetado, apenas, criar e elevar impostos99. E como o ‘velho Passos’ tudo podia, nomeou Esther inspetora-escolar quando mulheres não ocupavam o cargo e, quando sua apadrinhada sequer estava habilitada como professora.
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